
VIII  CONGRESO ALACIP 2015

O Brasil  e  a  UNASUL:

A cooperaç ão  nos  setores  de
infraes t ru t u r a ,  energia  e  defesa 1

Marcelo  Passini  Mariano

Luiz  Alexandre  Fuccille

Lis  Barre to

O Brasil  e  a  Integraç ã o  Sul- american a

No  fim  dos  anos  de  1990,  mas  principalmen t e  a  par ti r  dos  anos
2000,  a  América  do  Sul  passou  por  um  processo  de  modificação  das
experiências  de  cooperaç ão  e  integraç ão  regional.  O  então  “novo
regionalismo”  dos  anos  1990,  que  fora  marcado  pela  lógica  liberal  e
pela  noção  de  “regionalismo  aber to”,  perdia  espaço  para  uma  visão
em  que  o  Estado,  não  mais  o  mercado,  seria  o  vetor  principal,  e
seriam  os  interes se s  estra t égicos  destes  Estados  que  os  levariam  a
coopera r  em  temas  que  superava m  as  questões  comerciais .

Na  América  do  Sul  esta  mudança  no  regionalismo  foi
acompa nh a d a  por  mudanç as  doméstica s  em  import an t e s  Estados  da
região,  com  a  ascensão  de  governos  como  os  de  Hugo  Chávez  na
Venezuela  (1999)  e  de  Lula  da  Silva  no  Brasil  e  Néstor  Kirchner  na
Argentina  (2003),  favorecen do  as  visões  políticas  promotora s  de  uma
nova  perspec t iva  integracionis ta ,  com  a  inclusão  de  novos  temas  e
também  de  novos  atores .

Para  o  Brasil,  muito  deste  movimento  e  da  inclusão  de  novos
temas,  a  exemplo  da  infraes t ru t u r a ,  da  energia  e  da  Defesa,  passa
por  mudança s  nos  objetivos  da  política  externa  do  país  para  a  região.

1 A análise  apresentada  neste  texto  sobre  integração  física  e energética  resume   parte  dos 
resultados  de pesquisa  realizada  para  o Instituto  de Pesquisa  Econômica  e Aplicada  (IPEA)
e articula  com  as questões  de cooperação  em  defesa  na América  do Sul. Ver MARIANO, M.
P. O Papel  do Brasil  na Integração  da Infraestrutura  da América  do Sul:  limites  
institucionais  e possibilidades  de mudança.  In:  DESIDERÁ NETO, W.A. (org.)  O Brasil  e 
Novas  Dimensões  da Integração  Regional . Rio de Janeiro:  IPEA, 2014.



Como  consequê ncia,  os  anos  2000  assis ti ra m   a  concer t açõe s  que
enfatizavam  um  olhar  estra t égico  sobre  a  região,  que  resul tou,
primeira m e n t e ,  na  const ruç ão  da  CASA  (Comunidad e  Sul- americana
de  Nações),  em  2004,  e  sua  transform aç ã o  em  UNASUL  (União  das
Nações  Sul- american as) ,  em  2008.  Esta  propost a  indicava  o
trata m e n t o  de  vários  temas  e  problemas  a  parti r  do  âmbito  regional,
evitando  maiores  ingerências  externas  e  procura ndo  suprir
conjunta m e n t e  as  dificuldades  internas  de  cada  um.  

Se  contar  com  o vizinho  passava  a  ganha r  maior  destaque  para  a
política  externa  da  região  e  em  especial  da  brasileira ,  a  necessidade
de  integraç ão  física  com  estes  parcei ros  passava  a  ocupa r  um  espaço
de  destaqu e ,  o  que  incluiu  oficialmente  a  questão  da  infraes t ru t u r a
nas  questões  regionais.  No  entan to,  deve- se  destaca r  que  a
integraç ão  física  já  havia  sido  discutida  no  contexto  da  integraç ão
sul- american a ,  questão  esta  que  andava  conjunta m e n t e  com  a  ideia
de  expans ão  ou  retração  do  que  viria  a  ser  conside rado  espaço
regional.

É  intere ss a n t e  observa r  o  desenvolvimen to  da  noção  de  espaço
geográfico  regional  presen te  na  postu ra  brasileira  em  relação  aos
processos  de  integração.  Nos  anos  1960  e  1970,  a  ALALC
(Associação  Latino- Americana  de  Livre  Comércio)  propunha  uma
integraç ão  envolvendo  toda  a  América  Latina  como  a  melhor
estra t é gi a  de  desenvolvimen to  e  crescimen to  para  a  região.  Essa
propos t a  de  uma  integraç ão  ampla  viu- se  frust ra da  já  na  década  de
1970,  sendo  substi tuída  nos  anos  1980  pela  ALADI,  com  o  argume n to
de  que  era  necessá r io  ser  menos  ambiciosa  e  permitir  o
estabelecime n to  de  acordos  sub- regionais.  Houve  uma  diminuição  na
amplitude  da  integraç ão  e  a  lógica  da  política  externa  brasileira  para
a  região  concen t rou- se  nos  acordos  de  cooperaç ão  entre  Brasil  e
Argentina.  

Já  nos  anos  1990,  como  efeito  da  investida  norte- americana
repres en t a d a  pela  "Iniciativa  para  as  Américas",  houve  uma  primeira
ampliação  dessa  estra t égia ,  mas  ainda  centrada  no  cone- sul,  com  a
incorporaç ão  de  Uruguai  e  Paraguai  para  formar  o Mercosul.

Quando  iniciou- se  as  revisões  ao  regionalismo  adotado  no  fim  da
década  de  1990,  e  deu  início  a  consolidação  da  ideia  de  América  do
Sul  na  política  externa  brasileira  enquan to  espaço  regional,  antes
concen t r a d a  mais  no  Cone  Sul,  iniciativas  como  a  IIRSA  começa ra m
a  surgir .  No  entna to,  a  IIRSA,  que  ainda  estava  inserida  em  um
contexto  (ainda  que  de  fim)  de  regionalismo  aber to,  manteve  uma
lógica  de  funcionam e n to  mais  comercial,  que  privilegiava  projetos
que  atendes s e m  grandes  interes s e s  corpora t ivos,  porém  não
necessa r ia m e n t e  governa m e n t a i s .  Na  tenta t iva  de  dar  um  cará te r
mais  estra t égico  à  integraç ão  de  infraes t ru t u r a ,  criou- se  o  Conselho
Sul- americano  de  Infraes t ru t u r a  e  Planejame n to  (COSIPLAN)  em
2009,  com  o  intento  de  tornar  estas  ações  e  investimen tos  mais
conectados  aos  objetivos  de  desenvolvimen to  social  e  econômico  que



os  Estados  buscava m  implemen t a r ,  fazendo  com  que  a  IIRSA  se
torna- se  órgão  técnico  deste  último.

Assim,  como  parte  dessa  nova  fase,  incluiu- se  enquan to
elemen tos  import an t e s  da  agenda  sul- americana  de  cooperação  e
integraç ão  os  temas  de  infraes t ru tu r a ,  energia  e  defesa,  tendo  como
consequê ncia  a  necessidad e  de  trata r ,  també m,  das  questões
relacionada s  ao  financiame n to  que  estes  grandes  projetos
demand a m.

Todo  esse  discurso  voltado  ao  desenvolvimento  do  Estado
através  da  região  foi  acompa nh a d o  de  uma  increme n to  das
orientações  nacionalis ta s  na  região,  que,  a  primeira  vista,  pode
parece r  incoeren t e  com  a  propost a  regional  de  integraç ão.  Essa
intensificação  do  nacionalismo  na  América  do  Sul  está  associado  à
ascens ão  de  uma  nova  elite  e/ou  de  líderes  que  propunha m  um  maior
envolvimento  do  Estado  nas  atividades  econômicas  como  algo  central
para  a  promoção  do  desenvolvimento  dos  países  (MALAMUD  e
CASTRO,  2006).  Exemplo  desse  tipo  de  incoerência  pode  ser  visto  no
conflito  diplomático  entre  Argentina  e  Uruguai,  conhecido  como
“crise  das  papele ra s” ,  iniciada  na  primeira  metade  dos  anos  2000,  ou
a  crise  entre  Brasil  e  Bolívia  em  torno  da  lei  boliviana  de
nacionalização  do  gás  e  petróleo,  em  2006.

A  combinaç ão  de  integração  regional  com  nacionalismo  é
historicam e n t e  complicada  (MATTLI,  1999;  CAPORASO,  2000;
PFETSCH,  2001;  D'ARCY,  2002;  LESSA,  2003).  A lógica  discursiva
nacionalis ta  enfatiza  a  necessidad e  de  manute nçã o  da  sobera nia ,  o
que  pode  gera r  tensões  com  os  processos  de  integraç ão  que
pressupõe m  para  seu  desenvolvimento ,  justame n t e ,  a  perda  de
autonomias  do  Estado  nacional  para  o  ente  regional.  O
acomoda m e n t o  do  nacionalismo  com  os  impulsos  integracionis ta s  se
torna  um  exercício  complexo,  especialme n t e  porque  os  setores  que
sente m- se  prejudicados  pela  integraç ão  podem  se  escora r  nos
argum en tos  nacionalis ta s  como  forma  de  proteção,  podendo  agir
como  atores  de  veto  ao  avanço  das  decisões  ou,  em  casos  extremos,
mobilizar  a  opinião  pública  em  favor  de  seus  intere ss e s .

Apesar  do  quadro  essencialmen t e  problem á t ico  a  UNASUL
buscou  const rui r  uma  estru tu r a  que  em  sua  essência  tenta  minimizar
as  divergências  – e  o  faz  ao  tenta r  colabora r  e  não  se  sobrepo r  aos
demais  processos  regionais  existent e s  no  subcontinen t e .  Como
também  mantem  uma  estru tu r a  intergove rn a m e n t a l  que,  se  por  um
lado,  ao  longo  prazo,  pode  afeta r  o  aprofunda m e n t o  da  integração,
principalmen t e  nos  setore s  que  demanda m  maior  acomodaç ão  de
interes s e s  e  investimen tos  de  longa  duração,  no  curto  prazo  o
intergove rn a m e n t a l is mo  ajudou  a  mante r  a  sensação  de  que  o
processo  de  integraç ão  regional  permite  uma  relativa  manute nção  de
soberania .   O  processo  de  organização  da  UNASUL  marca  um  novo
tipo  de  regionalismo  que,  apesa r  de  prese rva r  alguns  vícios  do



modelo  ante rior ,  cria  algumas  novas  possibilidades  para  a  América
do  Sul.

UNASUL

A  UNASUL  configura- se  como  uma  experiência  de  integraç ão
onde  a  ques tão  comercial  não  é  entendida  como  central  ou
fundam e n t a l  para  o  processo.  O  eixo  centra l  dessa  integraç ão  é  a
concer t aç ão  política  e  geopolítica,  o  que  dificulta  sua  classificação  a
parti r  dos  conceitos  tradicionais  que  utilizam  as  etapas  de  integraç ão
econômica  entre  os  países  como  referência.  Ao mesmo  tempo  em  que
a  quest ão  econômica  não  se  apres en t a  como  fundam e n t a l ,  a  UNASUL
se  propõe  a  articula r  em  seu  interior  iniciativas  bastan t e  diferen te s
como  o  Mercosul,  a  CAN  (Comunidad e  Andina  de  Nações)  e  a  ALBA
(Aliança  Bolivariana  para  os  Povos  de  Nossa  América)  (SARAIVA,
2010).

Nesse  novo  projeto  sul- americano,  a  parcer ia  Brasil- Argentina
perma n e c e  import an te ,  apesa r  das  dificuldades  enfren ta d a s  em
virtude  do  incentivo  brasileiro  para  formação  da  Comunidad e  Sul-
Americana  de  Nações  (2004)  e  da  aproximação  com  a  Venezuela.
Inicialmen t e ,  essa  moviment aç ão  gerou  desconfianças  na  diplomacia
argen tina ,  mas  esta  foi  se  amenizando  à  medida  que  melhorava  a
articulação  entre  o  governo  de  Néstor  Kirchne r  e  o  presiden te
venezuelano  Hugo  Chávez,  conforma n do  um  triângulo  estra t é gico  na
região  (BANDEIRA,  2006)  e  grada tivame n t e ,  o  governo  argen tino
passou  a  trabalha r  a  aproximaç ão  com  a  Venezuela  como  um
elemen to  de  contrapes o  à  liderança  brasileira  no  sub- continen te
(RUIZ  e  SARAIVA,  2009).

Do  ponto  de  vista  dos  argum e n tos  e  justificativas  presen t e s  no
Tratado  Consti tu tivo  da  UNASUL 2,  é  possível  verificar  as  intenções
do  projeto  integra t ivo  e  a  adaptação  do  discurso  dos  Estados  frente
às  novas  demand a s  domés ticas  e  às  modificações  do  sistema
internacional  contempor â n e o,  apres en t a n do  uma  ampla  gama  de
questões  para  serem  tratadas  no  âmbito  regional,  o  que  demons t r a  a
grande  ambição  dessa  propos t a .

Assim  sendo,  embora  a  UNASUL  mantenh a  a  ênfase  por  uma
arquite tu r a  intergove rn a m e n t a l  das  instituições  a  serem
desenvolvidas,  é  uma  propos ta  diferenciada  que  enfatiza  uma  agenda
que  procura  se  distancia r  de  meras  trocas  comerciais .  Devido  a  esses
objetivos  mais  amplos,  provavelmen t e  sua  viabilização  siga  um  ritmo
diferen te  do  esperado,  especialme n te  porque  ainda  é  débil  a
motivação  comum  entre  seus  par ticipan t e s .  O  que  tem  suprido  essa
ausência  de  um   motivador  comum  são  as  pressões  sistêmicas  por

2Assinado  por  Argentina,  Bolívia,  Brasil,  Chile,  Colômbia,  Equador ,  Guiana,
Paragu ai,  Peru,  Surinam e,  Uruguai  e  Venezuela.  Disponível  em  

http://www.itama r a ty.gov.b r/ t em a s /a m e r ica- do- sul- e- integr acao-
regional/unas ul/ t r a t a do- consti tu tivo- da- unasul.  Acesso  em  15/10/2011.



desenvolvimen to,  por  melhor  inserção  internacional  e  pela  melhoria
da  competi t ividade  em  virtude  da  concorr ê ncia  internacional .

Int e gra ç ã o  d a  Infra e s trutura  S ul-a m eri c a n a

A integraç ão  da  infraes t ru t u r a  regional,  em  torno  de  grandes
projetos  que  envolvem  dois  ou  mais  países  nas  áreas  de  transpor t e s ,
comunicações  e  energia,  em  virtude  da  dimensão  dos  desafios  que  se
apresen t a m,  acaba  por  pressiona r  os  processos  de  integração
regional  existent e s  na  América  do  Sul.  Como  consequê ncia ,  a  agenda
integra t iva  se  amplia  ao  incorpora r  temas  de  difícil  trata me n to  que,
em  geral,  têm  sido  evitados,  como  a  articulação  da  ques tão  do
desenvolvimen to  com  o  problem a  das  assimet r ias  econômicas  e
sociais,  passando  pela  quest ão  do  sistema  decisório
intergove rn a m e n t a l  e  da  burocra t ização  da  integraç ão,  assim  como
pelo  enfrenta m e n t o  do  déficit  democrá t ico  entre  outros.

O  momento  inicial  foi  a  Primeira  Reunião  de  Presiden te s  da
América  do  Sul,  em  agosto  de  2000,  que  ensaiou  recupe r a r  os
esforços  realizados  duran te  o  governo  Itamar  Franco,  contidos  na
propos t a  da  ALCSA.  As  temáticas  abordad as  nessa  ocasião  foram
além  das  intenções  de  ampliação  comercial  do  bloco  para  o  restan t e
do  continen t e ,  tratando  também  de  temas  como  a  necessidade  de
estabelece r  mecanismos  de  concer t açã o  política,  promoção  da
integraç ão  física  e  criação  de  mecanismos  de  financiam en to
(ANTIQUERA,  2006;  BANDEIRA,  2006).

Entre t a n to ,  de  uma  perspec t iva  brasileira ,  a  lógica  do  mercado
ainda  estava  no  centro  da  concepção  governa m e n t a l ,  não  havendo
uma  mudanç a  significa tiva  na  disposição  em  arcar  com  os  custos  da
integraç ão.  É  nesse  contexto  que  se  inicia  o  processo  de  expans ão  do
Mercosul  para  o  restan t e  do  subcontinen t e ,  através  de  negociações  e
acordos  comerciais  com  outros  países  da  América  do  Sul  e  com  a
Comunidade  Andina 3.

A grande  novidade  naquele  momento  foi  o  lançam en to  da  IIRSA,
que  pela  primeira  vez  incluía  na  agenda  de  negociações  a  questão  da
realização  dos  investimentos  e  financiame n tos  necessá r ios  para  a
impleme n ta ç ã o  da  infraes t ru t u r a  de  integraç ão  física.

A Experiência  da  IIRSA

A IIRSA  é  um  projeto  regional  de  integraç ão  em  infra- estru tu r a
criado  e  inserido  dentro  de  uma  lógica  liberal  de  se  pensa r
integraç ão.  Sendo  assim,  sua  estru tu r a  de  funcionam e n t o  respei t ava

3  É relevante  notar  que  já  no  início  da  formação  do  bloco,  o  principal  negociador
brasileiro  daquela  época,  o  Embaixador  Rubens  Barbosa,  manifes tava  a  intensão
da  diplomacia  em  se  aproximar  da  Comunidad e  Andina  (Colômbia,  Peru,  Equador  e
Bolívia),  indica  a  tendência  do  corpo  diplomático  em  defender  a  expansão  do
bloco  (MARIANO,  2007).



uma  lógica  comercial,  pois  a  visão  liberal  pregava  a  convergê ncia
entre  o  crescimen to  econômico  e  comercial  e  o  desenvolvimento
econômico  e  social  dos  países  envolvidos.

A  estru tu r a  insti tucional  é  formada  pelo  seu  Comitê  de
Coordenaç ão  Técnica  (CCT)  foi  constituído  pela  Corporação  Andina
de  Fomento  (CAF),  pelo  Fundo  para  o  Desenvolvimento  da  Bacia  do
Prata  (FONPLATA)  e  pelo  Banco  Intera m e r ica no  de  Desenvolvimento
(BID).  Essas  agências  financeira s  multilate ra i s  exprime m
pensa m e n t o  liberal  predomina n t e  daquele  momento  em  que  o
Estado,  com  suas  rest rições  legais  e  orçame n t á r i a s ,  é  substituído  por
instâncias  considera d a s  mais  ágeis  e  flexíveis,  qualidades  associadas
à  lógica  mercan t il  e  com  menor  ligação  com  o  fomento  de  projetos
estra t é gicos  dos  estados  envolvidos.

Isso  gerou  dois  problemas  –  que  inicialment e  não  foram
entendidos  como  tal  – falta  de  institucionalidade  e  interes s e s  alheios
aos  Estados  envolvidos.  Essas  agências  agiram  pautada s  em  aspec tos
técnicos  e  nos  seus  próprios  interes se s  na  região  (SENHORAS,
2008),  priorizando  projetos  com  maior  viabilidade  financei ra  (seja
por  já  estar e m  em  andame n to ,  ou  por  terem  maior  potencial  de
retorno  atraindo  mais  facilmente  os  investidores  privados),  e  nos
quais  os  Estados  teriam  pouco  envolvimento  (PALOSCHI,  2011;
PADULA  e  BARROS,  2011).

Esse  direciona m e n to  na  definição  dos  projetos  que  recebe r ia m
os  investimentos  ficou  evidente  na  Agenda  de  Implemen t a ç ã o
Consensual  2005- 2010,  de  novembro  de  2004,  que  definiu  como
prioritá rios  31  projetos,  a  chamada  car tei ra  consensu a d a ,  para  a
atração  de  capitais.  Como  aponta  Paloschi  (2011),  todos  eles  voltados
para  a  facilitação  do  comércio  por  meio  de  obras  na  área  de
transpo r t e  (const rução  de  pontes  nas  frontei ras  e  estrada s) ,  à
exceção  de  três  projetos:  dois  na  área  de  comunicações
(implemen t a ç ão  de  um  acordo  de  roaming  e  uso  de  envios  postais
para  export ação)  e  um  em  energia  (const rução  de  gasodu to  no
noroes t e  argen tino,  conectado  aos  gasodu tos  boliviano  e  brasileiro).

Os  projetos  da  IIRSA  se  organizar a m  em  dez  eixos
geoeconômicos  sub- regionais,  conhecidos  como  Eixos  de  Integração
e  Desenvolvimento  (EIDs)  que  repre se n t a m  espaços  ou  franjas  que
envolvem  mais  de  um  país  e  que  se  consti tui riam  em  corredore s  para
export ações ,  voltados  priorita r ia m e n t e  para  o  mercado  mundial:  Eixo
Andino,  Eixo  de  Capricórnio,  Eixo  do  Amazonas,  Eixo  do  Escudo
Guianense ,  Eixo  do  Sul,  Eixo  Interoceâ nico  Central,  Eixo  Mercosul-
Chile,  Eixo  Peru- Brasil- Bolívia,  Eixo  Andino  do  Sul  e  Eixo  da  Hidrovia
Paraná- Paraguai 4.

4Disponível  em:  http://www.iirsa.o rg /Areas . asp?CodIdioma = E S P.  Acesso  em:  11
de  novembro  de  2012.



Em  2011  a  IIRSA  já  possuia  mais  de  500  projetos ,  num  valor
estimado  que  ultrapas s ava  os  US$96  bilhões  (PADULA  e  BARROS,
2011).  Ainda  predominava m  os  projetos  voltados  para  a  área  de
transpo r t e  (especialmen t e  rodovias),  mas  diferen te m e n t e  do
esperado  pela  propos t a  inicial  a  grande  maioria  destes  projetos
envolvia  apenas  um  país  e  somente  uma  pequena  parte  envolve  mais
de  três  países.  De  acordo  com  Paloschi  (2011),  essa  mudança  resulta
das  dificuldades  legais  encont r a d a s  para  implemen t a r  conjunta m e n t e
esses  projetos,  levando  muitos  governos  a  optare m  por  desenvolver
as  iniciativas  isolada m e n t e  para  contorna r  os  entraves  gerados  pelas
regulame n t a çõe s .

O  distanciam e n to  em  relação  aos  interess e s  nacionais  ficou
também  evidente  na  ausência  de  uma  institucionalidade  própria  na
IIRSA.  A  opção  inicial  de  criar  uma  organização  adminis t r a t iva
compar t ilhad a  entre  insti tuições  multilate r a is  da  região,  limitou  a
possibilidade  de  uma  ação  direta  dos  Estados  e  inviabilizou  a
possibilidade  de  diálogo  com  as  sociedades  civis  desses  países,
evidenciando  o  forte  déficit  democrá t ico  desse  processo
(SENHORAS,  2008).

Apesar  do  surgimen to  de  uma  percepção  crítica  dos  governos  e
em  especial  do  governo  brasileiro  a  par ti r  de  Lula  da  Silva,  não  se
impleme n ta r a m  mudanç as  significativas  na  IIRSA  que  permitisse m
supera r  os  problem as  acima  apontados.  Os  projetos  desenvolvidos  a
parti r  de  Parcer ias  Público- Privadas  (PPP),  coordena dos  por  agências
regionais  de  fomento  e  com  participação  limitada  dos  Estados
perma n e c e r a m  com  dificuldades  para  avança r ,  perma n ec e n d o  a
maioria  na  fase  de  estudos,  apesar  do  reconhecim en to  de  sua
impor tância  para  os  países  da  região  e  para  a  integração  como  um
todo.

Após  dez  anos  da  sua  criação,  apenas  dois  projetos  foram
concluídos.  O  malogro  da  iniciativa  teve  três  causas  principais:
mudança  do  quadro  político  da  região  e  da  prioridade  de  seus
governos;  busca  demasiada  de  exportações  extra-  bloco,  sem  ênfase
à  integração  intra- bloco;  e  inadequ aç ão  da  forma  de  financiame n to  e
de  gestão  de  projetos  à  realidade  sul- american a  (CALIXTRE  e
BARROS,  2010:  20).

Como  bem  resumiu  o  Minist ro  João  Mendes  Perei ra  (2011) 5,  a
IIRSA  teve  alguns  resul tados  positivos  como  a  criação  do  Foro  de
Coordenaç ão  Sul- americano  para  a  quest ão  de  infraes t ru t u r a ,  a
const ruç ão  de  uma  metodologia  de  trabalho  nessa  área,  na  definição
de  projetos  e  na  const ruç ão  de  uma  cartei ra  de  investimen tos .
Porém,  não  conseguiu  supri r  algumas  carências  centra is  para  seu

5Apresen t aç ão  do  Minist ro  João  Mendes  Pereira ,  Coordena do r- Geral  Econômico  da
América  do  Sul  do  Ministé r io  das  Relações  Exteriores ,  feita  durant e  reunião
do  Conselho  Superior  de  Comércio  Exterior  (Coscex)  da  Fiesp  em  São  Paulo  (9  de
agosto  de  2011).



sucesso:  obtenção  de  financiam e n to  efetivo  para  as  obras  e  maior
clareza  nos  seus  objetivos.  Este  último  ponto  refere- se  à  falta  de  uma
visão  estra t égica  do  projeto  como  um  todo.

A Experiência  do  COSIPLAN

A principal  motivação  para  a  criação  do  COSIPLAN,  em  janeiro
de  2009,  no  âmbito  da  UNASUL  foi  justame n t e  modificar  os  rumos
que  integração  física  tomou  a  par ti r  da  criação  da  IIRSA,  a  fim  de
ajustá- la  à  nova  concepção  dos  governos  para  a  região.  Os  projetos
de  infraes t ru t u r a  deveriam  ser  impulsionados,  mas  em  parâm e t ro s
diferen te s  dos  implemen t a dos  até  aquele  momento .

Esse  redireciona m e n t o  na  integraç ão  física  é  observado  no
próprio  Estatu to  do  COSIPLAN  que  aprese n t a  forte  vínculo  com  os
princípios  defendidos  pela  UNASUL  (  já  expostos  ante r iorm e n t e ) .  O
discurso  contido  no  Estatu to  está  em  total  consonância  com  o
Tratado  Consti tu tivo  da  UNASUL.

O Estatu to  dete rmina  sua  função,  seus  objetivos  e  competê ncias ,
apresen t a n d o  o  COSIPLAN  como  um  mecanismo  de  promoção  de
discussão  política  e  estra t é gica ,  e  não  como  um  mero  gestor  técnico
da  integração  física.  Essa  mudança  de  sentido  torna  o  Conselho  um
espaço  de  negociação  que  tem  por  finalidade  coordena r  as  atividades
relacionada s  à  integraç ão  da  infraes t ru t u r a  sul- americana  dent ro  de
um  projeto  mais  amplo  de  desenvolvimen to  regional  e  fortemen t e
vinculado  aos  Estados.

Diferente m e n t e  do  que  ocorreu  com  a  IIRSA,  o  COSIPLAN
possui  uma  estru tu r a  insti tucional  cuja  cúpula  (o  Comitê
Coordena do r )  é  integra d a  pelos  Minist ros  de  Infraes t r u t u r a ,
Planejame n to  ou  equivalente s .  Embora  essa  conexão  direta  com  os
governos  nacionais  tenha  o  objetivo  de  aument a r  a  sua  capacidade
de  implemen t aç ão  no  nível  doméstico,  as  decisões  são  tomadas  por
consenso  e  não  há  muita  clareza  quanto  às  relações  hierá rq uicas  e  de
funcionam e n to  interno.

É  interes sa n t e  aponta r  que  assim  como  a  UNASUL  busca
acomoda r  em  seu  interior  processos  ante riore s ,  o  COSIPLAN  segue
essa  mesma  lógica  e  não  substi tuiu  a  IIRSA,  que  foi  incorpora d a
como  um  foro  técnico  dent ro  de  seu  arranjo  institucional,  que
acomoda  também  o  Comitê  Coordena do r ,  de  nível  ministe rial,  e  os
Grupos  de  Trabalhos ,  criados  de  acordo  com  os  entendim e n tos
traçados  neste  âmbito.

Embora  exista  essa  institucionalidade ,  é  preciso  lembra r  que
trata- se  de  uma  estru tu r a  flexível,  que  manté m  a  estri t a  lógica
intergove rn a m e n t a l  e,  deste  ponto  de  vista,  está  bem  adaptad a  ao
compor t a m e n t o  histórico  brasileiro  com  relação  à  região,  mas  não
supera  o problem a  da  ausência  de  um  corpo  burocrá t ico  próprio  para
trabalha r  o  cotidiano  da  integraç ão  física.



Do  ponto  de  vista  dos  trabalhos  realizados  no  âmbito  deste
Conselho  podemos  dizer  que  à  época  da  realização  da  sua  II  Reunião
Ministe rial ,  em  novembro  de  2011,  verificou- se  o encaminha m e n t o  de
impor tan t e s  ques tões  que  foram  negociadas  duran t e  a  gestão
brasileira  na  Presidência  Pró- tempore  do  Conselho.  Destaca m- se
entre  os  temas  aborda dos  os  seguinte s  pontos:

a)  a  aprovação  do  Plano  de  Ação  Estra té gico  - PAE  (2012- 2022),
com  destaqu e  para  a  cobranç a  de  implemen t a r  mecanis mos  de
participação  social  no  menor  prazo  possível,  o  que  configura  o
reconhecime n to  de  que  esta  ques tão  não  estava  sendo  bem
encaminh ad a  ;

b)  a  aprovação  da  Agenda  de  Projetos  Prioritá rios  de  Integraç ão
(API)  e  da  nova  atribuição  dada  ao  Comitê  Coordena do r  do
COSIPLAN,  que  a  par ti r  desse  momento  deverá  també m  avaliar  e
gerir  essa  Agenda;

c)  a  criação  de  três  Grupos  de  Trabalho:  sobre  Integraç ão
Ferroviár ia  Sul- americana ,  sobre  Mecanismos  de  Financiam e n tos  e
Garan tias  e  sobre  Telecomunicações ;

A Co op er a ç ã o  En er g é t i c a  

A  ques tão  energé t ica  é  atualme n te  conside ra d a  como
estra t é gica  para  a  integraç ão  sul- americana .  Mas  isso  nem  sempre
foi  assim,  pois  enquan to  prevaleceu  a  lógica  do  regionalismo  aber to
esse  tema  foi  relegado  a  um  segundo  plano,  embora  tenham  ocorrido
alguns  movimentos  para  mudar  isso.  Já  em  meados  de  1995,  duran t e
o  primeiro  governo  Cardoso,  é  possível  observa r  algumas  ações
políticas  no  sentido  de  articula r  uma  parcer ia  ent re  a  Petrobra s  e  a
PDVSA  com  o  objetivo  de  impulsionar  a  criação  de  uma  nova
empres a  petrolífera  regional,  a  atual  Petroa mé r ica  (RAMOS,  1995).

O que  esses  governos  fizeram  em  1995  foi  assinar  uma  carta  de
intenções  para  a  const ruç ão  de  uma  refinaria  de  petróleo  no  Brasil
com  capacidad e  para  process a r  100.000  bar ris/dia  de  petróleo
venezuelano.  Além  disso,  a  empres a  brasileira  tinha  interes se  em
atividades  de  perfuraç ão  de  poços  na  Venezuela,  projetando  iniciar
esses  trabalhos  a  par ti r  de  2005  (PALOSCHI,  2011).

Ainda  que  a  quest ão  energé t ica  ganhasse  import ânci a,  não
havia  espaços  institucionais  para  desenvolvê- la  pois  a  IIRSA,  que
seria  o  âmbito  adequado  para  impulsiona r  projetos  nessa  área,
estava  impregna d a  pelos  objetivos  comerciais ,  priorizando  aqueles
projetos  voltados  para  as  exportações  (especialme n te  na  área  de
transpo r t e s )  e  com  maior  atra tividade  para  os  investidores  privados.
O  setor  energé t ico  é  fundam e n t a l  para  as  estra t é gia s  de
desenvolvimen to  nacional,  focadas  em  objetivos  de  transform aç ão  da
realidade,  mas  exigem  grandes  aportes  de  capital  que  possue m  um
retorno  mais  lento,  portan to ,  são  menos  atraen t e s  ao  setor  privado.



Sendo  assim,  as  experiências  de  cooperação  desenvolvidas  nessa
área  ocorre r a m  fora  da  IIRSA,  por  meio  de  acordos  específicos.

De  fato,  soment e  em  2004,  no  primeiro  governo  Lula,  ocorre  a
rear ticulação  da  questão  energé t ica  com  a  integraç ão  regional  e,
nesse  sentido,  a  promoção  do  desenvolvimento  social  e  econômico
entre  os  países  com  a  propost a  da  Comunidad e  Sul- americana  de
Nações .  É  interes s an t e  aponta r  que  o  discurso  governa m e n t a l  nesse
momento  transpa r e c e  a  expecta t iva  em  torno  do  potencial
estra t é gico  que  o  tema  energia  adquire,  levando  em  consideraç ão  a
disponibilidade  de  recursos  natur ais  inexplorados  pela  região.

O  tema  energé t ico  era  tido  como  promissor  diante  do  seu
potencial  integra t ivo,  inclusive  porque  havia  uma  percepç ão  de  que
este  poderia  dar  aquilo  que  a  integração  sul- americana  tanto
necessi ta:  algum  tipo  de  realização  que  demons t r e  a  sua
funcionalidade  e,  como  consequê n cia ,  transponh a  a  fase  das
intenções .  Isto  porque  a  integração  energé t ica  demand a  a
const ruç ão  de  mecanismos  que  viabilizem  a  cooperaç ão  e  a
concer t aç ão  entre  os  países,  dada  a  complexidade  de  sua
impleme n ta ç ã o.

Como  a  própria  experiência  do  Gasodu to  Brasil- Bolívia
demonst rou  a  interconexão  energé t ica  exige  um  envolvimento  maior
dos  governos  na  sua  implemen t a ç ã o,  especialmen t e  para  lidar  com
os  conflitos  que  surgem,  mas  isso  não  é  um  problem a  porque  acaba
estimulando  a  intensificação  da  própria  cooperação.  O  problem a
neste  caso  recai  no  formato  institucional  estabelecido,  pois  o
intergove rn a m e n t a l is mo  mostra- se  insuficiente  para  trata r  de
questões  que  exigem  maior  comprom e tim e n to ,  acompanh a m e n t o  e
agilidade  decisória .  Outro  aspec to  problemá t ico  é  o  fato  de  que  o
intergove rn a m e n t a l is mo  permite  a  manipulação  política  da  quest ão
energé t ica  de  acordo  com  interes s e s  pontuais  dos  governos.

Ainda  assim,  a  interconexão  entre  o  tema  energia,  integraç ão  e
desenvolvimen to  se  consolida  e  é  incorporado  no  Tratado
Constitu tivo  da  Unasul  como  uma  questão  cent ral  de  todo  esse
processo,  o  que  pode  ser  verificado  inclusive  pela  relevância  que  o
próprio  Conselho  Energé t ico  Sul- americano  possui  dent ro  da
institucionalidade  da  Unasul,  na  qual  se  percebe  uma  manutenç ão  da
correspond ê nc ia  discursiva  das  decisões  e  acordos  que  vão  sendo
operados  com  relação  aos  princípios  e  sentido  estra t égico  presen t e s
no  Tratado,  como  fica  claro  na  Declaraç ão  resul tan t e  da  III  Reunião
do  Conselho  Energé tico,  ocorrida  em  Caracas  em  maio  de  2012 6:

Conscientes  que  la  UNASUR  tiene  dent ro  de  sus  premisas
fundador a s ,  que  la  energía  tiene  una  impor tancia  estra t égica

6 Disponível  em:  http://unas u r s g .o r g /index.php?
option = co m_con te n t &view = a r t i cle&id = 6 5 1 :d ecl a r acion- de- la- iii-reunion- del-
consejo- energe t ico- suramer icano- caracas- mayo- 2012- &catid = 8 1 :cons ejo-
energe t ico- surame r icano.  Acesso  em:  20  de  outubro  de  2012.



para  el  desar rollo  social  y  económico  de  nues t ros  pueblos,
pero  que  es  necesa r io  corregi r  las  asimet r ías  existen t es  por  lo
que  es  fundame n t a l  promover  el  desa r rollo  armónico  a  parti r
de  la  coordinación  y  articulación  de  políticas  y  estra t egi as
conjuntas  que  permitan  alcanzar  una  integr ación  basada  en
los  principios  de  solidaridad ,  compleme n t a r ied a d ,  pluralidad,
par ticipación  volunta ria,  soberanía ,  reciprocidad,  beneficio
mutuo  y el  derecho  de  las  naciones  al  uso  y adminis t ra ción  de
sus  recursos  natural es .

Essa  import ância  à  integraç ão  física  desdobrou- se  em  várias
iniciativas,  entre  elas  a  ideia  de  articula r  a  produção  energé t ica  da
região,  o  que  originou  a  Petroam é r ica  que  é  uma  iniciativa  que
buscou  criar  três  empres as  sub- regionais  – Petrosul,  Petroandina  e
Petrocaribe  - a  parti r  da  articulação  das  empres as  estat ais  dos  países
da  América  Latina,  sendo  que  um  dos  grandes  defensores  e
patrocinado re s  dessa  propos t a  foi  o  governo  venezuelano.

Essa  foi  uma  propos ta  ambiciosa,  pois  articula  dois  aspectos
impor tan t e s :  um  setor  econômico  estra t égico  e  a  autonomia
nacional.  Quando  apontamos  que  a  quest ão  energé t ica  tinha  um
potencial  integracionis t a  é  justame n t e  porque  precisa  lidar  com
esses  dois  lados  aparen t e m e n t e  contradi tó r ios:  a  necess idad e  de
cooperaç ão  para  a  promoção  de  desenvolvimen to  e  a  necessidade  de
conciliar  os  interes s e s  nacionais  (embasa dos  na  ideia  de  autonomia
dos  Estados)  com  processos  decisórios  coletivos  no  âmbito  regional.

A  acomodaç ão  dessa  contradição  aparec e  nos  discursos  e
documen tos  sobre  a  iniciativa  da  Petroam é r ica  que  recorr e n t e m e n t e
reafirma m  os  princípios  de  solidariedad e  entre  os  povos,  respei to  à
sua  autonomia,  soberania  e  autode te r min aç ão,  a  superaç ão  das
assimet r ia s  e  a  promoção  da  compleme n t a r i ed a d e ,  a
susten ta bilidade  na  utilização  dos  recursos  natur ais  e  a  busca  de  um
desenvolvimen to  capaz  de  gera r  mudança s  sociais  profundas  na
realidade  das  sociedades  envolvidas 7.

O  objetivo  dessas  organizações  intergove rn a m e n t a i s  foi  a
criação  de  uma  empres a ,  mas  a  tenta tiva  de  estabelece r  uma
articulação  estra té gica  entre  empres as  esta ta is ,  num  tipo  de  OPEP
(Organização  dos  Países  Exportado re s  de  Petróleo)  sul- americana .
No  entan to,  a  implemen t aç ão  desses  projetos  conjuntos  não  é  algo
simples.  A  experiência  no  caso  da  Refinaria  Abreu  e  Lima
demonst rou  as  dificuldades  vivenciadas  no  âmbito  da  Petrosul.  A
decisão  sobre  a  const ruç ão  dessa  refinaria  aparece  no  próprio
memora n do  constitu tivo  da  Petrosul  de  março  de  2005.  Em  maio  de
2009,  José  Sérgio  Gabrielli  -  o  então  presiden te  da  Petrobra s  –
afirmou  em  entrevis ta  que  os  principais  focos  de  discordâ ncia  entre
as  par tes  estão  na  "precificação  do  petróleo  que  vamos  trazer  da
Venezuela",  na  "avaliação  precisa  dos  investimentos  iniciais  para

7 Para  mais  informações  sobre  a  Petroam é ri ca  ver:
http://www.pdvsa .com/index.php?
tpl=in t e rface . sp/design/ r ea d m e n u p r inc . tpl .h t ml&new sid_tem as = 4 6 .



monta r  a  refinaria"  e  na  "utilização  dos  produtos  que  serão  feitos  na
refinaria"  8.

Apesar  da  import ância  do  projeto,  tanto  para  a  integraç ão
como  para  os  interes se s  nacionais,  os  problem as  em  torno  dessa
parceria  permane c e m  até  os  dias  atuais.  Em  agosto  de  2012,  a  então
presiden te  da  Petrobra s ,  Graça  Foste r ,  manifes tou  numa  entrevis ta
ao  jornal  Valor  Econômico  a  percepção  da  empres a  brasileira  em
relação  a  essa  parce r ia  com  a  Venezuela,  destacan do  que  esta
cooperaç ão  baseava- se  na  “tolerância”  devido  ao  intere ss e
estra t é gico  que  esse  empree n di me n t o  significava:  "[…]  A paciência
da  Petrobra s  (com  a  PDVSA)  não  tem  por  que  acabar .  A gente  tem
que  fazer  um  bom  negócio.  Enquan to  parece r  ser  um  bom  negócio,  a
Petrobra s  tem  que  perman e c e r  paciente"  9.

Os  problema s  nesse  caso  não  se  res t ringiam  apenas  à  definição
de  valores  e  de  como  seria  a  par ticipação  venezuelana ,  mas  inclusive
quais  seriam  as  garan tias  apres en t a d a s  pela  PDVSA  ao  BNDES  para
garan ti r  essa  sua  participação  como  sócia  da  refinaria ,  o  que  não
acontece u  até  o  final  de  2012 10.  Como  resultado  a  Venezuela  não  fez
parte  do  empre e n dim e n to .

Essa  lentidão  na  negociação  política  em  torno  dos  projetos  de
integraç ão  de  infraes t ru t u r a  reforça  o  argum e n to  já  aprese n t a do
sobre  a  impleme nt a ç ão  da  IIRSA.  A pouca  institucionalidade  dificulta
o  encaminha m e n t o  das  questões  relativas  à  integração  física,
principalmen t e  no  caso  do  setor  energé t ico,  porque  não  há  uma
estru tu r a  adequa d a  para  trata r  esse  assun to  tornando  crônicos  os
problema s  de  implemen t aç ão.

Essa  percepção  negativa  em  relação  ao  encaminha m e n t o  da
integraç ão  energé t ica  na  América  do  Sul  transpa r e c e  inclusive  nos
documen tos  e  falas  oficiais.  A Declaraç ão  da  III  Reunião  do  Conselho
Energé tico  Sul- americano 11,  ocorrida  em  meados  de  maio  de  2012,
afirmava  a  necessidade  de  aumen ta r  o  ritmo  das  negociações ,  uma
vez  que  a  integraç ão  energé t ica  é  um  dos  temas  principais  de  todo  o

8“Lula:  Petrobra s  e  PDVSA  disputam  acordo  'milimet r ica m e n t e '” .  O Estado  de
São  Paulo .  26  de  maio  de  2009.  Disponível  em:  
http://www.es t a d ao .com.b r /not icias/econo mia ,lula- petrobr a s- e-pdvsa- disputam-
acordo- milimet rica me n t e ,3 7 7 3 0 5,0 .h t m.  Acesso  em:  20  de  dezemb ro  de  2012.  

9“Petrobra s  tem  interes se  em  PDVSA  como  sócia  em  refinaria,  afirma  Graça”.
Valor  Econômico .  01  de  agosto  de  2012.  Disponível  em:
http://www.valor .com.br / em p r e s a s /27 7 3 0 2 8 /pe t r o b r a s- tem- interes se- em- pdvsa-
como- socia- em- refina ria- afirma- graca .  Acesso  em:  20  de  dezemb ro  de  2012.

10“PDVSA  não  entreg a  garant ias  para  ser  sócia  da  Petrobr a s  em  refina ria”.  Folha
de  São  Paulo . 30  de  novembro  de  2012.  Disponível
em:ht tp://www 1.folha .uol.com.br/m er c a do/1 19 4 1 5 8- pdvsa- nao- entreg a- garan tias-
para- ser- socia- da- petrobr a s- em- refinaria. sh t ml .  Acesso  em:  20  de  dezemb ro  de
2012.



processo  integra t ivo.  Vale  ressal ta r  que  a  IV  Reunião  acontece u
somente  em  maio  de  2015 12 .

A baixa  velocidade  comprome t e  a  execução  de  projetos,  além
de  possibilita r ,  através  de  mudanç as  nos  governos  da  região,  que
uma  percepç ão  positiva  sobre  os  projetos  se  altere ,  colocando  novos
impasses  para  a  realização  destes.

Brasil ,  UNASUL  e  Defes a

Inicialmen t e ,  é  impor tan t e  destaca r  que  entre  a  aprese n t aç ão
da  propos ta  de  criação  do  Conselho  de  Defesa  Sul- Americano  (CDS),
iniciada  em  conversa s  bilater a is  de  bastidore s  ao  longo  de  2006-
2007  e  a  exposição  pública  e  aprovação  do  CDS  na  Reunião
Extraordiná ria  do  Conselho  de  Chefes  de  Estado  e  de  Governo  da
Unasul  em  dezembro  2008,  diversas  foram  as  articulações  para
supera r  as  diferença s  de  forma  e  conteúdo  entre  seus  12  membros,
bem  como  sepulta r  a  ideia  de  que  tal  instrum e n to  visava  consolidar
uma  hegemonia  brasileira  na  região.  Ainda:  desde  seus  primórdios ,  o
CDS  foi  pensado  e  idealizado  como  locus  de  concer t aç ão  e
interlocução  entre  seus  integran t e s ,  capaz  de  fomenta r  o
intercâ m bio  nos  campos  da  seguranç a  e  defesa,  cujas  decisões  só
têm  validade  se  acordada s  por  consenso  e  com  previsão  de  ao  menos
um  encont ro  anual  ordiná rio  entre  seus  minist ros  da  Defesa.

Para  alguns  atores  deste  processo,  a  acelera r  a  conformaç ão
deste  arranjo  – pelo  menos  do  ponto  de  vista  brasileiro  – estavam  (1)
a  possibilidade  de  transbo rd a m e n t o  das  chama da s  novas  ameaças  a
outros  países,  como  o  narcot r áfico  colombiano  para  o  Brasil  e  a
contend a  envolvendo  Colômbia,  Equador  e  Venezuela  pela  morte  de
Raúl  Reyes;  (2)  os  conflitos  sub- regionais,  como  os  contenciosos
envolvendo  Perú  e  Equador,  Bolívia  e  Chile,  entre  outros;  (3)  os
movimentos  autóctones  difundindo  um  sentimen to  separa t i s t a ,  como
ilust ra m  Bolívia  e  Paraguai;  (4)  frear  os  ímpetos  bolivarianos  na
região,  sobre tudo  via  isolamento  da  Venezuela  e/ou  dos  países
integra n t e s  da  Aliança  Bolivariana  para  as  Américas  (ALBA);  (5)
evitar  uma  corrida  armam e n t i s t a  na  região,  com  a  adoção  cresces t e
de  medidas  de  confiança  mútua  (CBMs);  (6)  solidificar  o  Atlântico
Sul  como  um  área  de  paz,  livre  de  armas  nuclear e s  e  vital  de

11 Disponível  em:  http://unas u r s g .o rg / index.ph p?
option = co m_con te n t &view = a r t i cle&id = 6 5 1 :d ecl a r acion- de- la- iii-reunion- del-
consejo- energe t ico- suramer icano- caracas- mayo- 2012- &catid = 8 1 :cons ejo-
energe t ico- surame r icano.  Acesso  em:  20  de  outubro  de  2012.

12Disponível  em :  http://www.elciudadano.gob.ec/iv- reunion- del-consejo-
energetico- de-suramerica- se-desarrollo- en-quito/ .  Acesso  em:  10  de  julho  de
2015.

http://www.elciudadano.gob.ec/iv-reunion-del-consejo-energetico-de-suramerica-se-desarrollo-en-quito/
http://www.elciudadano.gob.ec/iv-reunion-del-consejo-energetico-de-suramerica-se-desarrollo-en-quito/


projeção  de  poder  ao  Brasil,  não  permitindo  a  presenç a  de  potências
extra- regionais  (como  o  caso  do  Reino  Unido  e  a  questão
Malvinas/Falklands);  (7)  impedir  a  mate rialização  de  uma  política
estra t é gica  de  segura nç a  hemisfé rica  definida  a  parti r  dos  Estados
Unidos  para  o  subcontinen t e ;  e,  último  mas  não  menos  import an t e ,
(8)  concre t iza r  os  objetivos  estra t é gicos  da  Política  Externa
Brasileira  de  consolidação  de  um  processo  de  integraç ão  sul-
americano 13.  

Efetivame n t e ,  mais  do  que  nunca,  para  que  o  desenvolvimen to
do  Brasil  se  aceler as se  e  se  consolidass e  seu  desejo  de  player  global,
a  estabilidade  jogava  um  papel  fundam e n t a l  não  apenas  para  o
florescimen to  pleno  de  suas  potencialidades ,  mas  igualment e  para
mostra r  ao  mundo  seu  desemp e n ho  como  fiador  de  uma  import an te
estabilidade  regional.  O  comando  da  Missão  de  Estabilização  das
Nações  Unidas  no  Haiti  (MINUSTAH)  desde  2004  não  tem  outra
razão,  para  além  das  justifica tivas  protocola r es  de  ajuda  humani tá r ia
etc.

Aqui  é  essencial  ficar  claro  que,  para  além  dos  arroubos
triunfalistas  que  por  vezes  assal tam  a  Política  Externa  Brasileira  no
período  recente ,  somente  se  foi  possível  erigir  uma  estru tu r a  como  o
CDS  pela  opção  de  não- confrontaç ão  aber t a  com  Washing ton.  Ciosa
de  suas  muitas  limitações  no  campo  das  capabilities ,  Brasília  optou
por  uma  espécie  de  low  profile  na  const rução  de  sua  liderança  (que
não  é  percebida  e  nem  recebida  como  natu ral  na  região  ao  contrá r io
do  que  muitos  defende m)  com  respeito  à  temática  aqui  aborda da .
Indire ta m e n t e ,  sem  querer m os  sugeri r  qualque r  relação  mecânica
centro- periferia/Washing ton- Bogotá,  os  Estados  Unidos  soubera m  se
valer  dos  estrei tos  vínculos  político- ideológicos  com  o país  andino  e  a
colaboração  na  área  castrens e  via  o  Plano  Colômbia  para  assegu r a r  o
que  não  pretendia m  para  a  região.  Amparan do- se  no  receio  de  uma
Colômbia  insulada ,  cercada  de  governos  esque rdis t a s ,  o  presiden te
George  W.  Bush  soube  utilizar- se  da  ascendê ncia  e  outros  laços  com
o presiden t e  Álvaro  Uribe  para  a  criação  de  uma  estru tu r a  suavizada
(não- opera t iva),  como  o  é  o  CDS 14.  Na  prática,  a  não  participação  da

13Notas  pessoais  a  part ir  de  conversas  off  the  record  com  membros  do
Itamar a ty  e  Ministé r io  da  Defesa  brasileiro.

14 No  outro  extremo,  tínhamos  uma  Venezuela  histriônica  que  defendia  a  criação
de  um  instru me n t o  militar  operacional  comum  – leia- se,  uma  aliança  militar  –
chamado  Organização  do  Tratado  do  Atlântico  Sul  (OTAS,  nos  moldes  da
Organização  do  Tratado  do  Atlântico  Norte/OTAN).  Na  grande  mídia,  esta  propost a
ganhou  a  alcunha  de  “OTAN  do  Sul”  ou  ainda  “OTAN  dos  pobres”.



Colômbia  – como  chegou  a  ser  aventad a  – esvaziaria  de  substância  e
sentido  o  Conselho  de  Defesa  Sul- Americano.  Esse  cenário  seria
problemá t ico  para  a  tenta t iva  brasileira  de  lidera r  uma  coadunaç ão
das  percepções  de  securi tização  dos  Estados  da  região  dos  dois
subcomplexos  regionais  da  América  do  Sul  (Norte- Andino  e  do  Cone
Sul). 15

Com  a  demand a  colombiana  contem plad a ,  chegamos  a  um
texto  final  onde,  com  respeito  à  natu reza  do  CDS,  propugn ava- se  sua
criação  como  uma  “instância  de  consulta ,  cooperaç ão  e  coordenaç ão
em  matér ia  de  defesa” 16 nos  marcos  da  insti tucionalidade  e
princípios  de  um  bloco  multipropósi to  como  a  Unasul. 17

Para  além  do  grande  interess e  brasileiro,  autor  da  iniciativa  de
criação  do  Conselho  de  Defesa  Sul- Americano,  idiossincr as ia s  locais,
regionais  e  extra- regionais  parece m  ter  fornecido  alento  para  a
concre t ização  deste  arranjo.  Em  um  breve  périplo  pelo  subcontinen t e
percebe m os  que  o  CDS  poderia  vir  a  cumpri r  diferen te s  desígnios,
com  todos  tendo  eventualme n t e  algo  a  ganha r :  da  perspec t iva
argen tina  interes s ava  aglutina r  novos  atores  ao  pleito  de  que  “as
Ilhas  Malvinas  são  argen t inas”  e  todos  os  desdobra m e n t os  que  esta
quest ão  encer r a ;  passando  por  um  Paraguai  acossado  por  problema s
internos  que  culminou  no  surgimen to  do  grupo  guerr ilhei ro  Exército
do  Povo  Paragu aio  (EPP);  uma  Venezuela  que,  ainda  que  aquém  do
modelo  desejado  pelo  comanda n t e  Chávez,  o  enxergava  como  um
impor tan t e  instrum e n t o  para  evitar  o  encaps ula m e n to  ou  até  mesmo
uma  ação  dire ta  por  par te  dos  EUA;  aos  outros  bolivarianos  da
região,  Bolívia  e  Equador,  que  interes s ava m  busca r  garan t ia s  ante
ações  desest a bilizadores  do  tipo  que  se  passou  com  e  após  o  episódio
de  Angostu r a ;  para  a  Colômbia,  ainda  que  reticen te  a  princípio  e
temendo  o  isolamento ,  a  possibilidade  de  um  maior
comprome t im e n to  e  compree ns ã o  dos  países  vizinhos  com  o  flagelo
do  conflito  interno  vivido  por  este;  o  Peru  e  Chile,  com  preparos  e

15 Para  maiores  detalhes  acerca  desse  debate ,  ver  Fuccille  & Rezende,  2013.

16 Ver:  http://www.un as u r s g .o r g /index.ph p?
option = co m_con te n t &view = a r t i cle&ca t id = 8 2 :con s ejo- suram er icano- de-
defensa&id = 3 2 9 : e s t a t u to s- de- creacion- consejo- de- defensa- suramer icano  (acessado
em  17  mar.  2015).

17 Os  objetivos  gerais  e  específicos  do  CDS  podem  ser  conferidos  em
http://www.un asu r s g .o r g /index.php?
option = co m_con te n t &view = a r t i cle&ca t id = 8 2 :con s ejo- suram er icano- de-
defensa&id = 3 2 9 : e s t a t u to s- de- creacion- consejo- de- defensa- suramer icano  

(acessado  em  23  mar.  2015).



capacidade s  militare s  bastan t e  distintos,  buscavam  reforçar  a
solução  dos  litígios  por  vias  diplomáticas  e  eventualm e n t e  por  meio
de  tribunais  internacionais;  ao  norte  Guiana  e  Surinam e  enxergan do
uma  possibilidade  para  o  aprofunda m e n to  de  sua
“sulamer ica nização”  (em  contras t e  com  a  histórica  vocação
caribenh a);  e,  finalment e ,  com  o  CDS  o  Uruguai  conseguia  supera r
suas  ressalvas  a  uma  preocupa n t e  colaboraç ão  militar  mercosulina
entre  Brasil  e  Argentina  que  causava  grande  desconfor to  em
Montevidéu.  Enfim,  por  diferen te s  leituras  e  compree ns õe s ,  parecia
que  o  CDS  não  seria  o  tipo  de  estru tu r a  que  tolheria  ou  dificulta r ia  o
exercício  das  soberania s  nacionais  na  América  do  Sul  e  os  países
concordava m  quanto  à  oportunidade  e  a  conveniência.

Concre t a m e n t e ,  estavam  aber t as  as  portas  à  passage m  de  um
modelo  caduco  de  seguranç a  coletiva  a  uma  nova  forma  mais
dinâmica  de  segura nç a  coopera t iva.  Mas,  será  o  Conselho  de  Defesa
Sul- Americano  um  mecanismo  multilate r a l  estável  útil  e  eficaz  em
situações  conflitivas?

Nos  seus  anos  iniciais,  o  CDS  tem  aparecido  como  um
destacado  espaço  de  concer t aç ão  onde,  a  despei to  das
idiossincr as i as  regionais/ideológicas  entre  a  Comunidade  Andina  de
Nações  (CAN),  o  Mercado  Comum  do  Sul  (Mercosul),  ou  ainda  a
Aliança  Bolivariana  para  as  Américas  (ALBA),  fundam e n t a is  avanços
têm  sido  regis t r ados ,  como  a  definição  de  Planos  de  Ação  comuns  na
temática  de  segura nç a  e  defesa,  o  estabelecime n to  de  medidas  de
confiança  mútua ,  a  criação  do  Centro  de  Estudos  Estra t égicos  de
Defesa  (CEED)  na  cidade  de  Buenos  Aires,  a  instituição  da  Escola
Sul- Americana  de  Defesa  (Esude)  para  altos  estudos  em  Quito,  a
const ruç ão  de  uma  metodologia  comum  de  medição  dos  gastos  em
defesa,  um  impor tan t e  intercâ m bio  em  matér ia  de  formação  e
capacitação  militar ,  entre  outros  pontos  igualmen t e  meritórios.
Contudo,  desafios  perman ec e m.

Passada  essa  fase  embrioná ri a  de  estru tu r a ç ã o  e  pactuação  de
conteúdos  mínimos,  a  grande  questão  é  seguir  avançado  com  base
em  uma  metodologia  que  impõe,  obrigato ria m e n t e ,  a  necessidad e  de
concordâ ncia  unânime  entre  seus  membros  –  ou,  ao  menos,  não
objeção  explícita  por  qualque r  um  dos  integran t e s .  A regionalização
da  arquite tu r a  de  segura nça  e  Defesa  no  subcon tinen t e  prossegue ,
mas  com  novas  inter roga n t e s :  o  que  temos  assistido,  corrida
armam e n t i s t a  ou  reapa re lha m e n to?  e  os  históricos  contenciosos
frontei riços,  foram  superados?  os  espaços  e  identidades  nacionais
crescen t e m e n t e  são  respei tados  reciprocam e n t e ?  como  se  evitar



desequilíbrios  onde  a  economia/PIB  – bem  como  os  gastos  na  área  de
defesa  – de  apenas  um  dos  participan te s  repres en t a  mais  da  metade
de  todos  os  outros  somados?  podemos  – definitivame n t e  – falar  em
superação  da  dicotomia  Pacífico  (arco  de  instabilidade/Subcom plexo
Norte- Andino)  versus  Atlântico  (arco  de  estabilidade/Subcom plexo
do  Cone  Sul)?  o  risco  de  balcanização  de  países  da  região  é  coisa  do
passado?  a  tutela  estra t égica  norte- american a  foi  contida?

Na  verdade,  o  CDS  ainda  não  passou  por  nenhum a  prova  de
fogo  capaz  de  por  em  xeque  a  eficácia  e  eficiência  desta  est ru tu r a
institucional.  Em  paralelo,  a  chamad a  agenda  negativa  que
carac te r izou  o  relaciona m e n to  EUA-América  do  Sul  no  período  pós-
Guerra  Fria,  centrad a  no  combate  ao  tráfico  de  drogas ,  terror ismo  e
outros  delitos  de  natur eza  policial,  foi  parcialmen t e  superad a . 18 A
despei to  disso,  os  Subcomplexos  Regionais  de  Segura nça  do  Cone
Sul  e  Norte- Andino  vivenciam  dinâmicas  bastan t e  díspares  ent re  si,
que  carece m  de  maior  articulação  e  organicidade .

O  compor t a m e n to  do  Brasil,  principal  fiador  da  criação  do
Conselho  de  Defesa  Sul- Americano,  carece  de  coerência  e  se
apresen t a  inúmeras  vezes  de  forma  diacrônica.  Se  por  um  lado,  no
mais  alto  nível  político,  Brasília  trabalha  pela  concre t ização  deste
arranjo  institucional  (que  já  repres e n t a  2/3  do  destino  de  nossas
export ações  em  arma m e n t os) 19,  inclusive  em  uma  espécie  de
liderança  aquiescida  por  par te  de  Washington  e  sem  confrontá- la  no
nível  global,  por  outro,  descuida- se  de  engaja r  o  Ministé rio  da  Defesa
e,  mais  par ticula rm e n t e ,  os  militare s  brasileiros,  a  atuar e m  de  forma
mais  decisiva  e  decidida  pela  concre t ização  desta  iniciativa  e  de  seus

18A criação  de  instâncias  como  o Conselho  Sul- Americano  sobre  o  Problema
Mundial  das  Drogas , separ ado  do  Conselho  de  Defesa  Sul- Americano,  ilustra
como  uma  maior  matu ridad e  – para  além  da  habitual  cruzada  proibicionis ta
norte- americana  de  militarização  no  combate  ao  narcot r áfico  –  em  diferente s
temas  vem  ganhan do  corpo  no  subcontinen t e .

19 É  possível  afirmar  que,  desde  a  primeira  reunião  da  história  de  minist ros  da
Defesa  da  América  do  Sul  ocorrida  em  2003  no  Rio  de  Janeiro  no  interior  da  LAAD
– maior  feira  do  mercado  de  defesa  da  América  Latina  –, ainda  no  início  do  governo
Lula,  a  ideia  de  uma  base  indus t r ial  de  defesa  compa r t ilhad a  e  a  fim  de
garan t i r  escala  já  informava  em  larga  medida  os  movimen tos  brasileiros  nesta
área.  A estra tég i a  de  maximar  os  ganhos  ampliando  as  relações econômico-
comerciais  com  os  vizinhos  sul- americanos  segue  em  curso,  garan t indo  os
melhores  resul tados  tanto  quanti ta t ivam e n t e  quanto  qualita t ivamen t e  à  balança  de
comércio  brasileira  – aqui,  mais  de  ¾  das  expor tações  foram  de  produtos
manufatu r ad os ,  cont ras t a n d o  com  a  perform anc e  brasileira  para  mercados
extra r r eg ionais  (ver  dados  em  http://www.mdic.gov.b r/ si tio/inte rn a / index.ph p?
area = 4 ;  acessado  em  13  jun.  2015).



mecanismos  opera t ivos.  Na  prática,  vários  altos  oficiais  e  oficiais-
generai s  veem  com  muita  rese rva  este  empree n dim e n to ,  não  poucas
vezes  classificando- o  como  uma  extravagâ nc ia ,  fruto  de  devaneios  de
um  governo  esquerdis t a ,  que  não  encont r a  correspond ê ncia  na
realidade.

Não  obstan te ,  interess a  rete r ,  como  definiu  um  especialis ta ,
que,  

amplio  en  mate ria  de  propósi tos  y limitado  en  concreciones ,  el
Consejo  repres en t a  la  decisión  de  un  grupo  de  países
integran t e s  de  un  nuevo  bloque  o  proyecto  de  integración
regional,  UNASUR,  de  senta r se  a  hablar  sobre  una  cuestión
de  interés  común  y sobre  la  cual  nunca  habían  conversado:  la

defensa 20.

 Isso  não  significa  negar  a  existência  de  diversidades  de  toda
índole:  de  conceitos  a  maneira s  de  se  entende r  a  Defesa,  interes se s
estra t é gicos ,  capacidad es ,  tendência s  políticas,  vinculações  com  a
superpo t ê ncia  global,  entre  outros  pontos.  Não  só:  a  cooperaç ão  em
segura nça  e  Defesa,  ainda  que  louvável,  se  mostra r á  um  “gigante  de
pés  de  barro”  se  não  for  acompa nh a d a  de  uma  nova  cultura
estra t é gica ,  e  o  respec t ivo  aprofunda m e n to  e  criação  de  novas
institucionalidades  nos  planos  econômico,  social,  cultural ,  entre
outros.  O  caminho  é  longo,  tortuoso  e  movediço,  mas  acredita mos
que  com  o  CDS  uma  impor tan t e  vereda  foi  aber t a ,  não  obstan te  os
desafios  que  persis te m.

Conclus ão

A  análise  realizada  ao  longo  deste  artigo  teve  como  foco
central  a  quest ão  dos  três  temas  que  foram  inseridos  no
regionalismo  sul- americano  a  parti r  da  primeira  metade  dos  anos
2000,  a  fim  de  compree n d e r  melhor  os  limites  estru tu r a i s ,  não  só  na
quest ão  da  infraes t ru t u r a ,  energia  e  da  Defesa,  mas  da  integraç ão
sul- american a  como  um  todo.  Com  resultado  geral  conclui- se  que  a
superação  desses  limites  depende  muito  do  encaminh a m e n to  que
será  dado  pelo  Brasil  nos  próximos  anos.

En  ese  marco  sudame ricano,  el  liderazgo  de  Brasil  es  el  que
realmen t e  impor ta  para  el  futuro  del  regionalismo  y  el
multilate r a lismo  en  Sudamé rica .  Cabe  pregun t a r s e  si  el
gigante  sudamer icano  tiene  las  capacidade s,  la  voluntad ,  y el
proyecto  adecuado  para  conver ti r s e  en  el  paymas te r
regional  y  logar  el  respaldo  necesa r io  para  ejerce r  ese
liderazgo  eficazmen t e  de  cara  a  la  conformación  de  un

20 Ugart e ,  2011,  s.p.



espacio  económico  y  político  sudamer icano  viable.
(SANAHUJA,  2011)

Ao  longo  deste  trabalho  demonst rou- se  que  houve  uma
impor tan t e  modificação  na  postur a  governa m e n t a l  brasileira .  Em  boa
medida,  essa  mudanç a  se  deu  pelo  reconhecim en to  de  que  o
aprofunda m e n t o  dos  processo  integra t ivos  na  região  pressupõe
supera r  a  fase  de  ignora r  as  necessidade s  natu ra is  que  surgem  como
consequê ncia  da  integraç ão,  passando  a  uma  aceitação  da
respons abilidade  brasileira .

No  entan to,  ainda  não  foi  dado  o  grande  salto  de  qualidade  a
fim  de  transcend e r  a  lógica  intergovern a m e n t a l ,  aceitando  os  custos
repres en t a dos  pela  perda  de  certas  autonomias  nacionais  em  favor
das  instituições  regionais,  pat rocinando  e  fornecendo  os  parâm e t ro s
para  o  estabelecime n to  de  uma  burocracia  especializada ,  que  possa
garan ti r  a  estabilidade  e  continuidad e  da  integraç ão  e  atende r  às
demand a s  que  surge m  ao  longo  do  tempo.

Uma  burocracia  especializada  pode  melhora r  as  condições  de
continuidad e  no  processo  ainda  que  ocorram  mudanç as  drás ticas  nos
governos,  já  que  possui  uma  relativa  autonomia .  

No  entan to,  quando  se  trata  do  tema  da  Defesa,  falar  de
supera r  o  intergove rn a m e n t a l ismo  exige  algumas  ressalvas  em
virtude  de  ser  um  questão  muito  sensível.  Neste  caso,  o  viés
defendido  pela  UNASUL  de  que  o  regionalismo  pode  ajudar  a
const ruç ão  de  uma  maior  autonomia  a  região  que  permite  que  o
tema  floresça  regionalme n t e  e  tenha  se  destacado  em  seu  Conselho
de  Defesa  Sul- americano.

Um  aspecto  que  não  foi  mencionado  ao  longo  desta  análise,
pois  estava  cent rad a  na  experiência  brasileira ,  é  o  fato  de  que  muitos
países  da  América  do  Sul  carece m  de  estru tu r a s  governa m e n t a i s
plenam e n t e  estabelecidas ,  principalme n te  aqueles  que  tendem  a
sofrer  mais  os  efeitos  das  assimet r ia s  de  poder ,  econômicas  e  sociais.

Em  alguns  casos  não  há  uma  estru tu r a  esta tal
profissionalizada,  prevalecendo  lógicas  clientelis tas  e
patrimonialista s ,  onde  os  apara tos  burocrá t icos  são  reduzidos  e,  às
vezes,  desprep a r a d os  para  lidar  com  ques tões  tão  complexas  como
as  relacionada s  à  integraç ão  de  infraes t ru t u r a ,  energé t ica  ou  de
Defesa.

A  existência  de  uma  burocracia  própria  dos  processos  de
integraç ão  regional  encar r e g a d a  de  trata r  especificame n t e  destas



questões  poderia  ameniza r  essas  deficiências  nacionais,  pois  esse
corpo  poderia  dar  supor te  às  estru tu r a s  nacionais  existent e s .

Desta  forma,  a  integraç ão  regional  supri ria  parte  das
deficiências  nacionais,  ganhan do  funcionalidade  à  promoção  do
desenvolvimen to  dos  países  e  dando  à  integraç ão  regional  uma
lógica  transform a dor a .  A burocracia  especializada  na  América  do  Sul
poderia  dar  aquilo  que  os  países  não  consegue m  garan ti r :  a
estabilidade  para  a  integraç ão  a  fim  de  que  os  investimen tos  e  os
comprome t im e n tos ,  não  só  entre  os  Estados  mas  també m  dos
agente s  econômicos,  sejam  mantidos .

Nossa  análise  da  integração  sul- americana  indica  que  não  há
grandes  problem as  quanto  à  sua  expansão  ou  mesmo  à  inclusão  de
novos  temas  e  atores .  O  mesmo  não  se  pode  afirmar  quando  se
refere  à  ligar  os  processos  de  desenvolvimento  dos  países  aos
mecanismos  insti tucionais  promovidos  no  âmbito  regional.  Neste
caso,  a  criação  de  uma  burocracia  especializada  não  garan te ,  por  si
só,  o  aprofunda m e n t o  susten t a do  da  integraç ão.  Mas  é  bastan t e
improvável  a  ocorrência  de  um  processo  integra t ivo  que  se
aprofunda  e  que  seja  dinâmico,  sem  a  existência  desse  corpo
burocrá t ico.

Um  aspecto  impor tan t e  seria  uma  postur a  brasileira  favorável
à  const rução  de  instituições  fortes  e  funcionais,  com  políticas
comuns  adequa d as  à  dimensão  dos  problemas  sul- americanos  e  que
pudesse m  ser  vistas  como  a  causa  principal  da  transform aç ão  da
realidade  dos  países,  poderia  suprir  o  fato  de  que  não  houve  na
região,  historicam e n t e ,  um  motivador  comum  e  explícito  capaz  de
mobilizar  as  mentalidades  no  sentido  de  ver  a  integraç ão,  não
apenas  como  meio,  mas  també m  como  fim.

Isso  depende r i a  de  uma  mudança  na  percepç ão  brasileira
sobre  o  seu  entendim en to  em  relação  à  integraç ão  que  passa r ia  a  ser
conside rad a  como  uma  estra t égia  de  ganhos  absolutos .  Ou  seja,  uma
mudança  significativa  na  política  externa  brasileira  com  relação  à
região,  implicaria  em  fazer  com  que  a  busca  por  autonomia  estivesse
mais  concen t r a d a  no  âmbito  extra- regional,  deixando  de  lado  a  ideia
de  obter  ganhos  relativos  na  região,  o  que  é  atualme n t e  um
motivador  das  desconfianças  de  seus  vizinhos.

A  postur a  brasileira  até  o  momento  buscou  reforça r  as
vantage ns  advindas  da  afinidade  política  entre  a  maioria  dos
governos  sul- americanos  e  contorna r  os  problemas  gerados  pelas
assimet r ia s  estru tu r a i s  ent re  os  parcei ros .  Isso  foi  insuficiente  para



promover ,  de  fato,  uma  integraç ão  voltada  para  uma  transforma ç ão
regional,  ou  para  supera r  as  resistências  produzidas  pelas
conjuntu ra s  políticas  nacionais.  A cooperaç ão  na  região  fragiliza- se
com  a  persis tência  de  lógicas  centrad a s  nos  benefícios  comerciais  e
nos  ganhos  gerados  pelas  assimet r ias  à  economia  brasileira ,  porque
mesmo  quando  o  governo  brasileiro  parece  assumir  um  papel  de
paymas te r  –  como  quando  utiliza  o  BNDES  -  ainda  assim  está
beneficiando  os  interes s e s  econômicos  internos  (VÁZQUEZ  E  RUIZ,
2009;  SARAIVA,  2010;  SCHUTTE,  2012).
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